SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE RESENDE FAZ O RELATÓRIO FINAL DO GRUPO TEMATICO SOBRE SERVIÇO PÚBLICO NO 3º CONGRESSO NACIONAL DA NOVA CENTRAL
O grupo temático apresentou 21 propostas referentes a melhoria na qualidade do Serviço Público balizado pela busca de ações que valorizem, capacitem e garantam condições dignas de trabalho aos servidores públicos municipais, estaduais e federais. O texto aprovado teve como relator o presidente do S.F.P.M.R, Marquinho do Sindicato, e foi defendido pelo presidente da CSPB - Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, João Domingos, que pediu na plenária geral que o texto apresentado fosse aprovado na íntegra por todos os Sindicatos, Federações e Confederações presentes no terceiro Congresso Nacional da NCST. O Presidente da CSPB destacou, ainda, que as propostas apresentadas são bandeiras históricas dos servidores públicos e que agora ganham muito mais relevância no contexto político que estamos vivendo em nosso país.

1) Reconhecimento efetivo das organizações sindicais do setor público com a regulamentação da Convenção 151 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), regulamentando o direito de greve, organização sindical e direito ao acordo coletivo de trabalho. 
2) Criação de projeto de Lei para limitar a nomeação de cargos de confiança para, no máximo, 10 % (dez por cento) do quadro de funcionários efetivos, sendo obrigatória a destinação destes cargos, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) para servidores efetivos. 
3) Gestão de estado com servidores de carreira para gerir os projetos de governo em execução. 
4) Profissionalização dos Servidores Púbicos, criando planos de carreira e de cargos e salários, acabando com a terceirização na Administração Direta e Indireta. 
5) Qualificação permanente para o servidor, com objetivo de dar melhor conhecimento das atividades laborais e agilidade no atendimento. 
6) Formação contínua dos dirigentes sindicais do serviço público. 
7) Divulgar os portais de transparência dos municípios, do Estado e da União, para ajudar na fiscalização das entidades públicas, de forma mais efetiva, cobrando a publicação de interesses coletivos. 
8) Estabelecer para Entidades Sindicais dos Servidores Púbicos a garantia de participação efetiva nos organismos de controle social nas esferas Municipal, Estadual e Federal. 
9) Distribuição inversa da Receita Tributária entre Municípios, Estado e União; 
10) Criar mecanismos de fiscalização e de transparência das empresas subsidiárias, concessionárias e permissionárias e melhoria na Lei de Licitações dos serviços públicos. 
11) Incentivar a participação da Sociedade Civil Organizada na fiscalização da Administração Direta e Indireta. 
12) Criar estratégias para elegermos representantes da classe trabalhadora ligados ao movimento sindical de Servidores Públicos nas esferas, Municipal, Estadual e Federal. 
13) Cobrar investimento por parte do governo em tecnologia de ponta para dar maior agilidade no atendimento ao cidadão. 
14) Criar condições dignas de trabalho com equipamento adequado e material suficiente para melhor atender ao cidadão. 
15) Campanha imediata para que as demandas judiciais do serviço público sejam julgadas pela Justiça do Trabalho. 
16) Propor Lei que garanta aos servidores, averbação de duas matrículas pelo INSS quando o mesmo possuir duas matrículas, referente ao tempo de contribuição entre Regime Próprio e CLT. 
17) Criação de uma legislação trabalhista única para servidores públicos federal, estadual e municipal, garantindo direitos mínimos a serem aplicado pelos governantes sob pena de improbidade tendo como referencia a Constituição Federal, CLT e Convenção 151. 
18) Incentivar ação política da Central junto ao Poder Legislativo contra a aprovação do PL 4330 e defesa da estatização do serviço público com qualidade e campanha imediata de divulgação contra a terceirização no serviço público. 
19) Criar uma rede de informações via e-mail e SMS para alimentar os sindicatos e associados visando rápida divulgação de temas comuns. 
20) Propor mudança na legislação com o objetivo de garantir que o piso mínimo (Salário Base), dos Servidores Públicos não seja inferior ao piso regional e nacional. 
21) Garantir a obrigatoriedade para que toda comissão de processo Administrativo seja composta por funcionário efetivo devidamente capacitado.
